
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 443.776 - RS 
(2013/0397986-2)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

EMBARGANTE : LUIZ ANTÔNIO VELHO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO LOURENÇO PIRES DE OLIVEIRA 
  RODRIGO MORAES DE OLIVEIRA 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos limites estabelecidos pelo art. 619, do Código de Processo 
Penal, os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição eventualmente existentes 
no julgado. 

2. In casu, inexiste vício a ser sanado, na medida em que o acórdão 
embargado encontra-se suficientemente fundamentado no sentido que 
o regimental não foi provido por aplicação da Súmula n. 7/STJ, pois, 
para se desconstituir o julgado, ou seja, absolver o ora embargante da 
condenação pelo crime de apropriação indébita previdenciária (art. 
168-A, § 1º, I, do CP), necessário seria a incursão no acervo 
fático/probatório contido nos autos, providência inviável em sede de 
recurso especial ante o óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. ART. 168-A, § 
1º, I, DO CÓDIGO PENAL. CONFIGURAÇÃO. DOLO 
ESPECÍFICO. DESNECESSIDADE. DIVERGÊNCIA ENTRE A 
QUINTA E SEXTA TURMAS DO STJ. INEXISTÊNCIA.

1. Há muito deixou de haver divergência entre a Quinta e a Sexta 
Turmas deste Sodalício, no sentido da necessidade/desnecessidade de 
configuração de dolo específico para a caracterização do crime de 
apropriação indébita previdenciária, restando firmado o entendimento 
(EREsp 1.296.631/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 

17/9/2013), ser desnecessária a existência de dolo específico para ser 
considerado típico o referido delito.

2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
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A Quinta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos. Os Srs. Ministros Felix Fischer, 
Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 443.776 - RS 
(2013/0397986-2)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

EMBARGANTE : LUIZ ANTÔNIO VELHO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO LOURENÇO PIRES DE OLIVEIRA 
  RODRIGO MORAES DE OLIVEIRA 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Trata-se de embargos de 

declaração opostos por LUIZ ANTÔNIO VELHO DOS SANTOS em face de acórdão de 

fls. 1479/1483 que negou provimento ao agravo regimental por aplicação da Súmula n. 7/STJ, 

restando assim ementado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. CONDENAÇÃO. RESP 
INADMITIDO. ARESP NÃO PROVIDO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO PROBATÓRIO 
PARA REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA.  

1. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal de piso 
diante de suposta contrariedade à lei federal, buscando a 
absolvição por insuficiência de provas, não encontra campo na via 
eleita, dada a necessidade de revolvimento do material probante, 
procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias – 
soberanas no exame do conjunto fático-probatório –, e vedado ao 
Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido.

Alega a defesa a ocorrência de omissão e obscuridade no acórdão embargado, 

mormente porque o apelo nobre foi interposto com fulcro nas alíneas "a" e "c" do permissivo 

constitucional, porém não houve julgamento em relação à alínea "c", bem como que em 

nenhum momento foi pleiteada reanálise do conjunto probatório contido nos autos.

Assevera pela anulação do processo até a sentença para que se repita o 
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julgamento em separado das seguintes circunstâncias: (a) possibilidade de agir - a 

comprovação da disponibilidade de recursos financeiros para a caracterização da tipicidade é 

ônus da acusação, não demonstrada no caso; e (b) exigibilidade de conduta de acordo com o 

direito - a comprovação de eventual culpabilidade (tipicidade) - é dever da acusação.

Sustenta haver necessidade de dolo específico com o fim de agir para a 

configuração do crime descrito no art. 168-A, § 1º, I, do Código Penal, não bastando o dolo 

genérico, como restou consignado no acórdão atacado, sendo certo que há divergência de 

interpretação do tema entre a Quinta e a Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça.

Requer o acolhimento dos aclaratórios para que, sanados os apontados vícios, 

seja dado provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 443.776 - RS 
(2013/0397986-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Nos limites estabelecidos 

pelo art. 619, do Código de Processo Penal, os embargos de declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição eventualmente existentes no julgado.

In casu, não existe vício no acórdão embargado, pois verifica-se que o 

regimental não foi provido por aplicação da Súmula n. 7/STJ, na medida em que, para se 

desconstituir o julgado, ou seja, absolver o ora embargante da condenação pelo crime de 

apropriação indébita previdenciária (art. 168-A, § 1º, I, do CP), necessário seria a incursão no 

acervo fático/probatório contido nos autos, providência inviável em sede de recurso especial 

ante o óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

Na verdade, busca a embargante, ante seu inconformismo, o rejulgamento da 

causa, pretensão inadequada em sede de aclaratórios.

Confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 619 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. PRETENSÃO DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.

I - Consoante prevê o art. 619, do Código de Processo Penal, o 
recurso de embargos de declaração é restrito às hipóteses de 
correção de omissão, obscuridade, ambiguidade ou contrariedade 
no acórdão embargado.

II - A pretensão de rejulgamento da causa, na via estreita dos 
declaratórios, mostra-se inadequada.

III - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex vi art. 102, III, da 
Constituição da República.

IV - Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AgRg 
no AREsp 28.368/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 18/06/2014)
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Os embargos de declaração têm os contornos delineados pelo 
art.

619 do Código de Processo Penal, sendo cabíveis quando há 
necessidade de supressão de qualquer forma de ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão em uma decisão judicial, 
inocorrentes na espécie.

2. Pretendem os embargantes, tão somente, o rejulgamento da 
causa, por meio de remédio nitidamente inábil à finalidade 
almejada.

3. Embargos declaratórios rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 
98.968/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 27/08/2013, DJe 09/09/2013)

Consigna-se, apenas para efeito de integração ao julgado, que há muito deixou 

de haver divergência entre a Quinta e a Sexta Turmas deste Sodalício, no sentido da 

necessidade/desnecessidade de configuração de dolo específico para a caracterização do 

crime de apropriação indébita previdenciária, restando firmado o entendimento, (EREsp 

1.296.631/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 17/9/2013), ser desnecessária a 

existência de dolo específico para ser considerado típico o referido delito.

Confira-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 155, 381, 
III, E 387, II E III, TODOS DO CPP. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL QUANTO AOS ARTS. 59 E 71, AMBOS DO 
CP. TESE JURÍDICA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
QUANTO AO ART. 168-A. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. (I). NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
EFETIVA APROPRIAÇÃO DOS VALORES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL QUANTO AO ART. 168-A. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. (II) - DOLO 
ESPECÍFICO. COMPROVAÇÃO DESNECESSÁRIA.  ACÓRDÃO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 402 DO CPP. 
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO CONFIGURADO. VILIPÊNDIO AO ART. 59 DO CP. 
DOSIMETRIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AFRONTA AO ART. 158 DO 
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CPP. AUSÊNCIA DE RAZÕES JURÍDICAS DA VULNERAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o 
acórdão recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre as 
teses jurídicas que se busca discutir na instância excepcional, sob 
pena de ausência de pressuposto processual específico do recurso 
especial, o prequestionamento. Inteligência dos enunciados 
211/STJ, 282 e 356/STF.

2. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que "o delito 
de apropriação indébita previdenciária constitui crime omissivo 
próprio, que se perfaz com a mera omissão de recolhimento da 
contribuição previdenciária dentro do prazo e das formas legais, 
prescindindo, portanto, do dolo específico" (EREsp 1.296.631/RN, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 17/9/2013). 
Incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ.

3. É pacífico neste Sodalício o entendimento de que "o deferimento 
de diligências é ato que se inclui na esfera de discricionariedade 
regrada do juiz natural do processo, com opção de indeferi-las, 
motivadamente, quando julgar que são protelatórias ou 
desnecessárias e sem pertinência com a sua instrução", (RMS 
31.577/SP, Rel. Min. ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, 
DJe 18/05/2011).

4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, 
fazer um cotejo fático probatório a fim de analisar a adequada 
pena a ser aplicada ao réu. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.

5. Aplicável o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal quando o recorrente, apesar de apontar o dispositivo legal, 
não indica precisamente as razões jurídicas pelas quais considerou 
violada a norma.

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
536.829/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014)

PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO DO 
DELITO DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA - ART. 
168-A DO CÓDIGO PENAL. TIPICIDADE. DOLO ESPECÍFICO 
(ANIMUS REM SIBI HABENDI). COMPROVAÇÃO.

DESNECESSIDADE.

I - Observa-se que a infração penal tipificada no art. 168-A do 
Código Penal constitui-se em delito omissivo próprio. O núcleo do 
tipo é o verbo deixar, que se perfaz com a simples conduta negativa 
do sujeito, caracterizando-se com o não fazer o que a lei determina, 
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sendo desnecessária, para a configuração do crime, a 
comprovação do fim específico de apropriar-se dos valores 
destinados à Previdência Social consistente no animus rem sibi 
habendi.

II - Não se deve emprestar maior relevo à nomenclatura utilizada 
pelo legislador na edição da Lei nº 9.983/2000, para definir o 
crime - apropriação indébita previdenciária -, de modo a se 
considerar como elemento do tipo o dolo específico, a vontade livre 
e consciente do sujeito de se apropriar dos valores relativos às 
contribuições, a exemplo do que ocorre no crime de apropriação 
indébita. Ao contrário deste, que é crime de resultado, a 
apropriação indébita previdenciária é crime formal; a intenção 
específica ou vontade de se beneficiar com a ausência do 
recolhimento nada tem a ver com a consumação do fato que ocorre 
no momento que ele deixa de recolher as contribuições no prazo 
legal.

III- A Terceira Seção, no julgamento do EREsp 1296631/RN, 
Relatora Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
17/09/2013, pacificou o entendimento da desnecessidade do dolo 
específico para se configurar o delito de apropriação indébita 
previdenciária.

IV - Embargos acolhidos. (EREsp 1207466/ES, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/10/2014, 
DJe 06/11/2014)

Ante o exposto, rejeita-se os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0397986-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 443.776 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00039642420074047108  200771080039648  201303979862  352700004330647  36107  
3612007  39642420074047108

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA DAS MERCÊS DE C. GORDILHO ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ ANTÔNIO VELHO DOS SANTOS
ADVOGADOS : ANTÔNIO LOURENÇO PIRES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RODRIGO MORAES DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita Previdenciária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LUIZ ANTÔNIO VELHO DOS SANTOS
ADVOGADOS : ANTÔNIO LOURENÇO PIRES DE OLIVEIRA

RODRIGO MORAES DE OLIVEIRA
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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